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$erra Negra alo Norte/RN, CEP 59,318-000 
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EDITAL 
Pregão Eletrônico n° 020/2024 - Processo Administrativo n° 2406070001 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SERRA NEGRA DO NORTE/RN, inscrito no CNPJ/ 
MF sob o n° 08.096.372/0001-75, com sede na Rua Senador José Bernardo, 110, Centro, por meio 
de seu Agente de Contratação, designada pela Portaria n° 024/2024, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 

Horário: às 08:00 horas 
Local: Portal de Compras Públicas — http://www.portaldecompraspublicas.com.br 
Informações: (84) 3426-2261 (das 08:00 às 12:00). 

ãÉdity,~024 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para possível contratação de empresa 

1) especializada em locação de aparelhamento (palco, som e iluminação, grupo gerador, banheiro-
químico e afins), para datas comemorativas do calendário municipal, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada para trinta (30) itens. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Portal de Compras Públicas (https://www.portaldecompraspublicas.com.br), por meio de Certificado 
Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP — Brasil. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Portal de 
Compras Públicas até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

3.5. Poderão participar do certame Empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação Que preencherem as condições constantes deste Edital, e que estejam com 
Credenciamento regular no Portal de Compras Públicas. 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 
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3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
3.7.4. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trànsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSOP, atuando nessa 
condição; 
3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente publico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.7.11. Consórcio, tendo em vista que a pretensa contratação não denota ser vultosa e/ou de 
considerável complexidade técnica 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
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jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no item 
8.1 deste Edital. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°. XXXIII, da Constituição; 
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos 111 e IV do art. 10 e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 
4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei IV 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses. 

dik 5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
W na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

• 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 
disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de 
mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Município e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 0,01 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "± os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n° 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
6.19.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.19.1.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.19.1.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1.empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.19.2.2.empresas brasileiras; 
6.19.2.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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6.19.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 
6.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.20.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Portal de Compras Públicas; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (haps ://www.portaltransparencia. gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, 1°). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
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7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado -em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade 
com o item 4.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas  
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado peia Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global estimado; 
7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 
7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
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7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9. 1 . O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO com REGISTRO DE PREÇOS. 
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Os documentos de habilitação estão dispostos no Termo de Referência anexado a este 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 

9.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I, da Lei n" 14.133/2021). 

9.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidadit dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

9.8. A habilitação será verificada por meio do Portal de Compras Públicas, nos documentos por 
ele abrangidos. 

9.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 40, 
§10, e art. 6°, §4°). 

9.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de 
Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 70, caput). 

9.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

9.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Portal de 
Compras Públicas serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de Oidáã 
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
9.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do 
art. 36 e no § 10 do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 
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9.11. A verificação no Portal de Compras Públicas ou a exigência dos documentos nele não 
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 
9.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4°): 

9.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
9.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

9.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

9.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.10.1. 

9.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

9.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 40 do Decreto ri° 8.538/2015). 

9.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de ChICO 

(05) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
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10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 
11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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12. DOS RECURSOS 
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
12.3.2. o prazo para a manifestação da inirstção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 
de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazóes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
http s ://www.p ortal de c ompraspub ficas. com.br/. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

13.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
13.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
13.1.2.4.deixar de apresentar amostra; 
13.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
13.1.5. fraudar a licitação 
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13.1.6. 
quando: 

13.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
13.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
13.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

13.2.1. advertência; 
13.2.2. multa; 
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
13.3.3. 
13.3.4. 
13.3.5. 
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comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
os danos que dela provierem para a Administração Pública 
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de trinta (30) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7e 13.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 
13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 
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13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados EXCLUSIVAMENTE 
por forma eletrônica, em local próprio no site: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16 



F Eli UR ft 111~CIFNIL 

SERRA NEGRA 
DO NORTE 

110-, Centro 
do Norte/RN, aP 59.32-000 

4ov,br 

• 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
15.11.1. ANEXO 1 - Termo de Referência; 

15.11.1.1. Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar; 
15.11.2. ANEXO 11— Minuta de Ata de Registro de Preços 
15.11.3. ANEXO III — Minuta de Termo de Contrato; 

• Serra Negra do Norte/RN, 07 de junho de 2024. 

Sérgio Fernandes de Medeiros 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de empresa especializada em locação de aparelhamento (palco, som e 

iluminação, grupo gerador, banheiro-químico e afins), para datas comemorativas do calendário 
municipal, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND QNT 

1 
CONJUNTO PRATICÁVEL DE ESTRUTURA METÁLICA CONTENDO 
DUAS PEÇAS MEDINDO 2X1 (BATERIA E TECLADO) E RAMPA 
CENTRAL CONFORME IMAGEM 001 

DIA 50 

2 CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE BOMBEIRO CIVIL UN 150 

3 CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE BRIGADISTA UN 150 

4 
GRADE DE CONTENÇÃO EM AÇO. GALVANIZADO (2 METROS 
COMPRIMENTO X 1,20 DE ALTURA) 

M 5000 

5 

ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE PARA PALCO, DESCRIÇÃO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE PARA PALCO: 01 MESA 
CONTROLADORA COMPUTADORIZADA COM: 2048 CANAIS 
FORNECIDOS EM 04 CONECTORES DMX SEPARADOS, 450 
PROGRAMAS, BIBLIOTECA COM 600 APARELHOS DE DIVERSAS 
MARCAS, SOFTWARE INTERNO COM MUITOS ACRÉSCIMOS DE 
INFORMAÇÕES, 64 REFLETORES FOCO FECHADO (LÂMPADAS PAR 
64), 02 CANHÕES SEGUIDORES, 02 MÁQUINAS DE FUMAÇA, 03 
RACKS DIMMERS COM NO MÍNIMO 12 CANAIS CADA, CABOS E 
CONEXÕES, GELATINAS COM CORES VARIADAS, SISTEMA DE BOX 
TRUSS, 06 REFLETORES ELIPSOIDAL 1000 WATTS. 

DIA 10 

6 

ILUMINAÇÃO DE MED10 PORTE COM GRID EM ALUMINIO Q30 
ATE 80 METROS, 12 PLACAS DE LED DE ALTA P10 OU P6, COM 08 
BEAM 5R OU 7R, E 20 PARES DE LED, CONSOLE CONFORME 
EQUIPAMENTO. 

DIA 20 

7 
LOCAÇÃO DE BACKDROP EM ESTRUTURA DE TRELIÇA MEDINDO 
3X2 METROS PARA FIXAÇÃO DE BANNERS 

 DIA 15 

8 DIA 250 

LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS, CABINE DE POLIETILENO DE ALTA 
DENSIDADE, INCLUINDO VASO SANITÁRIO, MICTÓRIO, PORTA 
PAPEL HIGIÊNICO, ILUMINAÇÃO INTERNA, PISO ANTIADERENTE, 
IDENTIFICAÇÃO MASCULINO/FEMININO E LIVRE/OCUPADO, 
PONTO DE VENTILAÇÃO, PRODUTOS QUÍMICOS PARA LIMPEZA, 
MANUTENÇÃO E LIMPEZA. 
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9 

LOCAÇÃO DE CAMARIM - ESPECIFICAÇÕES: EM ESTRUTURA 
METÁLICA MEDINDO 5X5 METROS, REVESTIDO EM FORMICADE 
TS OU MATERIAL SIMILAR, CONTENDO AR CONDICIONADO EM 
BOAS CONDIÇÕES, ILUMINAÇÃO, PORTA DE NO MÍNIMO 2,00M DE 
ALTURA X 0,70M DE LARGURA, COBERTO POR TENDA, ABERTA, 
MEDINDO 5M2 FABRICADA EM CHAPA DE FERRO TUBULAR (13 A 
20"), ALTURA DO CHÃO AO PISO 02 METROS E 3,50 DE PÉ DIREITO, 
ESCADAS E RAMPAS DE ACESSO, COBERTURA EM TENDAS TIPO 
PIRÂMIDE. 

DIA 40 

10 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE SOM DE GRANDE PORTE I 
COM A SEGUINTE DESCRIÇÃO: 16 CAIXAS DE MÉDIO FLY, 16 
CAIXAS DE GRAVE, 02 MESAS DIGITAIS, 32 CANAIS PARA PA E 
RETORNO, 12 LÂMPADAS PAR, 30 PEDESTAIS DE MICROFONES, 
SII)E DUPLO FLY, SPOLD DE VOZ DUPLO, RETORNOS INDIVIDUAIS 
PARA BAIXO, TECLADO, GUITARRA, METAIS, PERCUSSÃO, 
BATERIA, SANFONA, 30 MICROFONES COM FIO, 02 MICROFONES 
SEM FIO, 02 KIT DE MICROFONES DE BATERIA, 04 MÁQUINAS DE 
GRAVE, 04 MÁQUINAS DE MÉDIO GRAVE, 02 MÁQUINAS DE 
AGUDO. 

DIA 10 

11 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE SOM DE MÉDIO PORTE COM A 
SEGUINTE DESCRIÇÃO: 16 SUBWOOFERS, 16 MÉDIOS, 10 
PEDESTAIS, 10 MICROFONES COM FIO, 01 MICROFONE SEM FIO 01 
KIT DE MICROFONE DE BATERIA, 06 VIAS DE MONITOR FONES DE 
OUVIDO OU SPOT, 01 MESA DE SOM DE 32 CANAIS DIGITAL, 01 
TÉCNICO ESPECIALIZADO. 

DIA 30 

12 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE SOM DE PEQUENO PORTE 
COM A SEGUINTE DESCRIÇÃO: 02 CAIXAS DE GRAVE, 02 CAIXAS 
DE MÉDIO, 01 MESA DIGITAL DE 12 CANAIS, 03 MICROFONES COM 
F10, 02 MICROFONES SEM F10, 01 MÁQUINA DE GRAVE, 01 
MÁQUINA DE MÉDIO GRAVE, 01 MÁQUINA DE AGUDO, 5 
PEDESTAIS. 

DIA 20 

13 

LOCAÇÃO DE KIT COM CINCO (05) TENDAS MODELO PIRÂMIDE, 
COBERTURA E FECHAMENTOS LATERAIS EM LONA NA COR 
BRANCA ANTICHAMAS, MEDINDO 6 X 6 METROS COM ESTRUTURA 
EM FERRO OU ALUMÍNIO PARA UTILIZAÇÃO NO PERÍODO DE 
ONZE (11) DIAS. 

SVÇ 4 

14 

LOCAÇÃO DE PALCO COM DIMENSÕES DE 12X10M, COM 07 
METROS DE ALTURA DO PISO AO TETO, 02 METROS DE ALTURA 
DO CHÃO AO PISO, FECHADA COM MADERITES, COBERTO COM 
LONA VNILICA, TORRES DE SUSTENTAÇÕES DO TETO COM 
TUBOS GALVANIZADOS MEDINDO 1 METRO DE LARGURA, 
REVESTIMENTO INTERNO EM MALHA E CARPETE NO PISO COM 01 
CAMARIM ANEXOS ESTILO PIRÂMIDE MEDINDO 5X5 CADA COM 
COBERTURA DE LONA VNILICA INSTALADO NO MESMO NÍVEL 
DO PALCO PARA APRESENTAÇÕES DE SHOWS ARTÍSTICOS. 

DIA 10 

15 
LOCAÇÃO DE PALCO COM DIMENSÕES DE 8,6M X 5,6M, COM 3 
METROS DE ALTURA DO PISO AO TETO, 1 METRO DE ALTURA DO 

DIA 20 
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CHÃO AO PISO, COM COBERTURA METÁLICA E DE LONA, VINtLICA 
PARA APRESENTAÇÕES DE SHOWS ARTÍSTICOS. 

16 

LOCAÇÃO DE PALCO DE GRANDE PORTE II - DESCRICAO: 
PRESTACAO DE SERVICO EM LOCACAO COM MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE PALCO EM BOX TRUSS MEDINDO 187(M DE 
BOCA DE CENA COM 12m DE PROFUNDIDADE — AREA TOTAL DE 
216 METROS QUADRADOS COM PE DIREITO DE 10,00 METROS DE 
ALTURA SUSTENTANDO TETO EM TRELICA Q50 E/OU Q70, 
COBERTURA. VULCAN/LONA KP 1000 COM TRATAMENTO UV, 
ANTI-CHAMAS, FORMATO 02 AGUAS,COM TRAVAMENTO EM X E 
SUSTENTACAO FIXADA AO CHAO, PISO EM MODULOS METAL1COS 
COM CHAPAS DE COMPENSADO NAVAL 20MM MEDINDO 1,00M OU 
2,00M DE ALTURA DO CHAO AO PISO, FORRADO PISO PLÁSTICO DE 
ALTA RESISTENCIA, FABRICADO EM PLASTICO POLIPROPILENO 
DE ALTA RESISTENCIA, COM ACABAMENTO ANTIDERRAPANTE E 
PROTECAO ANTICHAMAS, MODULADOS EM 100CM X 25CM COM 
3,50 CM DE ESPESSURA, TENDO UM PERFEITO AJUSTE ENTRE AS 
SECCOES E PERMITINDO UMA SUPERFICIE LISA, UNIFORME E SEM 
DESNIVEIS POSSUI RAMPAS DE ENCAIXE PARA ACABAMENTO E 
ACESSIBILIDADE E ESCADA DE ACESSO, UMA AREA DE SERVICO 
MONTADA EM FECHAMENTO MEDINDO 10 X 5 METROS COM 
SAIDA DE EMERGENCIA (1) HOUSE MIX 4 X 4 COM COBERTURA EM 
TENDA E FECHAMENTO NAS LATERAIS E FUNDOS EM PLASTICOS 
TRANSPARENTES, SUSTENTACAO PARA O PA. (2) CAMARINS TIPO 
11 MEDINDO 5 X 5 METROS, ESTRUTURA EM PERFIL DE ALUMINIO, 
PADRAO OCTANORM, FECHAMENTO EM PAINEL TS FORMICADO 
NA COR BRANCA, COM PISO ELEVADO DE 10CMDE ALTURA COM 
FORRACAO EM CARPETE, NA COR GRAFITE, COM INSTALACAO 
ELETRICA CONTENDO 03 (TRES) TOMADAS TRI POLAR, 04 
ARANDELAS COM L MPADAS DE 100 WATTS E AR CONDICIONADO 
DE 12.000BTUS. OS CAMARINS E PALCO DEVERAO ESTAR 

DIA 3 

EQUIPADO COM 4 EXTINTORES TIPO (PO E AGUA) OS CAMARINS 
DEVERA ESTA EQUIPADO COM 4 PONTOS DE ENERGIA 
FUNCIONANDO, AR CONDICIONADOS INSTALADOS E 
FUNCIONANDO, 2 LUZ DE LED, 10 WATTS EM CADA CAMARIM, NO 
PALCO DEVERA ESTAR INSTALADO E FUNCIONANDO 4 LUZ DE 
LED, 10 WATTS PARA ACESSO DA EQUIPE DE MONTAGEM E 
DESMONTAGEM, A AREA DE SERVICO DEVERA ESTAR 
INSTALADO E FUNCIONANDO 3 LUZ DE LED, 10 WATTS, O HOUSE 
MIX DEVERA ESTAR INSTALADO E FUNCIONANDO 2 LUZ DE LED, 
10 WATTS. 

17 

LOCAÇÃO DE TELÃO COM: 6 PLACAS DE LED DE ALTA 
DEFINIÇÃO OUTDOOR DE 1,00 X 0,50 METROS, COM 
EQUIPAMENTOS PARA REPRODUÇÃO DE IMAGENS, 16 METROS DE 
GRID. 

 DIA 25 

18 
LOCAÇÃO DE TENDA MODELO PIRÂMIDE, COBERTURA EM LONA 
BRANCA ANTICHAMAS MEDINDO 10 X 10 METROSCOM 
ESTRUTURA EM FERRO OU ALUMÍNIO. 

DIA 30 
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19 
LOCAÇÃO DE TENDA MODELO PIRÂMIDE, COBERTURA EM LONA 
BRANCA ANTICHAMAS MEDINDO 6 X 6 METROSCOM ESTRUTURA 
EM FERRO OU ALUMÍNIO. 

DIA 100 

20 

LOCAÇÃO DE UM (1) GRUPO GERADOR DE ENERGIA - EM 
CONTAINER ACÚSTICO SILENCIADO PARLATA AUTOMÁTICA OU 
MANUAL COM POTÊNCIA DE 180 KVA 380/220V FREQUÊNCIA DE 60 
Hz, ROTAÇÃO DE 1800 RPM, EQUIPAMENTO COM MOTOR A DIESEL, 
TURBINADO, CABOS ELÉTRICOS E AC COM CHAVE DE 
LIGAÇÃO/REVERSÃO ATERRAMENTO DE ACORDO COM AS 
NORMAS TÉCNICAS SEM REGULADOR DE VELOCIDADE 
ELETRÔNICO. 

DIA 25 

21 

PISO PLÁSTICO PARA EVENTOS: PISO MOLDADO EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA E IMPACTO, COM 
ACABAMENTO ANTIDERRAPANTE, PROTEÇÃO ANTICHAMAS, 
ENCAIXE INTERTRAVADO, PROTEGIDO CONTRA RAIOS 
ULTRAVIOLETAS, NA COR GRAFITE, MÓDULO COM ESPESSURA DE 
1,8CM. PISO EASYFLOOR. 

M 4000 

22 

PLACAS DE FECHAMENTO - LOCAÇÃO DE PLACAS EM LAMBRIL 
OU MATERIAL SIMILAR PARA FECHAMENTO DE ÁREA INCLUINDO 
SAÍDAS DE EMERGÊNCIA ADAPTÁVEIS, COM NO MÍNIMO 2 
METROS DE ALTURA. 

M 1000 

23 

PÓRTICO DE ENTRADA - EM TRELIÇA DE ALUMÍNIO TEM Q30 OU 
Q50, COM NO MÍNIMO, 13 METROS DE LARGURA (7 METROS DE 
PORTÃO, 3 METROS DE LATERAL ESQUERDA E 3 METROS DE 
LATERAL DIREITA) E 6 METROS DE ALTURA. O PORTÃO 
COMPREENDE 3 METROS DE ALTURA DE VÃO LIVRE PARA 
PASSAGEM DE PÚBLICO E 3 METROS ACIMA PARA INSTALAÇÃO 
DE BANNER. AS LATERAIS COMPREENDEM MOLDURA PARA 
INSTALAÇÃO DE BANNERS. MÍNIMO DE 55 METROS DE TRELIÇA. 

DIA 30 

24 

SERVIÇO DE COBERTURA COM TRANSMISSÃO E EDIÇÃO AO 
VIVO: A EMPRESA CONTRATADA TERÁ QUE CONTAR COM OS 
SEGUINTES MATERIAIS QUE SERÃO NECESSÁRIOS PARA COBRIR 
O EVENTO: 02 PAINEIS LATERAIS 5x3 01 UNIDADE MÓVEL, 01 
ESTABILIZADOR PORTÁTIL ZHIYUN—TECH CRANE 3S 04 CÂMERA 
DIGITAL SONY ALPHA A6600 SEM ESPELHO COM LENTE 18-135 MM 
OU SIMILARES 02 VIDEO LINK AUDIO E VIDEO CONJUNTO DE 
TRANSMISSOR E RECEPTOR DE VÍDEO SEM FIO HDMI DUPLO 
HOLLYLANDMARS 300 OU 400 01 GRUA 9.0 COM 3EIXOS DE 
GIROCAM DIGITAL COM MOVIMENTOS AUTOMÁTICOS 01 J.0 2000 
360, 02 COMPUTADORES ESPECÍFICOS PARA SUPORTAR TODOS 
ARQUIVOS A SER VEICULADOS. 01BLACK MAGIC DESIGN ATEM 
PRODUCTION STUDIO 4K LIVE SWITCHER 08 A 10 ETRADAS SDI E 
HDMI. 01 MESA X18 AUDIO PRO. 01 TASCAM DR-05X GRAVADOR 
DEÁUDIO PORTÁTIL DE 2 ENTRADAS /2 TRILHAS COM MICROFONE 
ESTÉREO INTEGRADO (PRETO) 01 BLACKMAGIC DESIGN 
INTENSITY PRO 4K. ILHA DE EDIÇÃO MIX P/ EDIÇÃO AO VIVO 
TRANSMISSÃO SIMULTÂNEA DURANTE TODO O EVENTO. 

DIA 5 
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SERVIÇO DE PROJEÇÃO MAPEADA — PROJETOR DE MARCA 

SANYO XF47 15MIL LUMENS. PARA PROJEÇÕES DE IMAGENS EM 

TODA A FACHADA DA IGREJA DE NOSSA SENHORA DOS 

REMÉDIOS, TORRE DE PROJEÇÃO, PARA FIXAÇÃO E PROTEÇÃO DO 

EQUIPAMENTO, (EQUIPE DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PRA 
MANUTENÇÃO E AJUSTES DURANTE TODO O PERÍODO DA FESTA). 

DIA 15 

26 SERVIÇOS DE TERCEIRIZADOS DE SEGURANÇA DESARMADA DIA 600 

27 

SOM GRANDE PORTE II- PA: 02 CONSOLE DIGITAL 04 CANAIS, 32 

AUXILIARES, (PODEM SER DIGIDESIGN) (PM5D) (CL5) OU 

SIMILARES, 06 BANDAS DE EQUALIZAÇÃO PARAMÉTRICAS, 06 

PROCESSADORES DE EFEITOS, 02 PROCESSADORES DINÂMICOS 

POR CANAL, COM RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 48 KHZ. 01 MULTICABO 
74 VIAS PARA ATENDER AOS CANAIS DA MESA E MAIS 08 VIAS 

PARA CANAIS PARA AUXILIARES COM SPLITER, DE 60 MTS. OU 

MAIS 01 PROCESSADOR DE SISTEMA DIGITAL, ESTÉREO, COM 

DUAS ENTRADAS E 08 SAÍDAS COM MULTICABOS EXCLUSIVO QUE 

ATENDA TODA A NECESSIDADE DO EQUIPAMENTO. 02 
EQUALIZADORES 31 BANDAS. 24 CAIXAS "DE SUB WOOFER COM 
02 FALANTES DE 18", 1600 WATTS RMS. 24 CAIXAS ACÚSTICAS TIPO 
LINE ARRAY INDUSTRIALIZADAS COM SISTEMA FLY DE 02 OU 03 
VIAS, OU EQUIVALENTE, QUE REPRODUZA NO MÍNIMO 110 DBA A 
25 MTS DO PALCO. AMPLIFICAÇÃO COMPATÍVEL COM O SISTEMA 
CABEÇÃO DE AC COM 50 MTS. NO MÍNIMO 01 APARELHO DE CD, 
QUE REPRODUZA MP3 E UM APARELHO DE MD. 01 CONSOLE 
DIGITAL 56 CANAIS COM PRÉ AMPLIFICADORES COM RECALL PRA 
TODOS OS CANAIS, 32 AUXILIARES, 08 MATRIX L, 04 BANDAS DE 
EQUALIZAÇÃO PARAMÉTRICAS, 02 PROCESSADORES DE EFEITOS, 
02 PROCESSADORES DINÂMICOS POR CANAL 12 CANAIS DE 
EQUALIZAÇÃO, 31 BANDAS OPERACIONAIS COM RESOLUÇÃO 
MÍNIMA DE 48 KHZ, 01 PROCESSADOR DE SISTEMA DIGITAL L, 
ESTÉREO COM 02 ENTRADAS E 08 SAÍDAS PARA OSIDE FILL, 02 
SIDE FILLS COM 02 SUB WOOFER COM 02 FALANTES DE 18" E 02 
CAIXAS DE 03 VIAS (GRAVES MÉDIOS E GRAVES E MEDIA ALTAS). 
12 CAIXAS DE MONITOR (02 FALANTES DE 12" OU DE 15" + DRIVE 
DE 2") OU SIMILAR 02 CAIXAS DE SUB 1X18" 02 CAIXAS COM 03 
VIAS (02 FALANTES DE 15", 02 FALANTES DE 6" E UM DRIVER DE 
02). 90 CABOS DE MICROFONES, 50 PEDESTAIS, 10 GARRAS, 08 SUB 
MULTICABOS DE 12 VIAS, 52 MICROFONES DINÂMICOS, 10 
MICROFONES CONDENSADORES 03 MICROFONES SEM FIO UHF. 12 
DIRECT BOX ATIVAS E PASSIVAS, FIOS E CABEAMENTOS PARA 
LIGAÇÃO DO SISTEMA, DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA COM 
ATERRAMENTO. ACOMPANHAR A (ART) DE INSTALAÇÃO DA 
SONORIZAÇÃO FEITA ATRAVÉS DO ENGENHEIROS QUE FAÇA 
PARTE DO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA 
CONTRATADA CONFORME RESOLUÇÃO 218 DE 29/06/76 E N° 317 DE 
31/10,86 E LEI FEDERAL 5.195/66 DO CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA (CREA) DO BRASIL. TODAS AS DESPESAS PARA 
MONTAGEM, DESMONTAGEM E INSTALAÇÃO, ALIMENTAÇÃO, 

DIA 3 
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HOSPEDAGEM E TRANSPORTE POR CONTA DA EMPRESA 
CONTRATADA. (OBS) TODO O MATERIAL PODE SER IGUAL OU 
SIMILAR (NO CASO DE SIMILAR DEVERÁ PASSAR POR AVALIAÇÃO 
DA CONTRATANTE). 

28 

SUPEDÂNEO PARA USO DA POLÍCIA MILITAR - NA MEDIDA DE 2 
X 2 METROS, SENDO PISO COM NO MÍNIMO 2 METROS DE ALTURA 
DO CHÃO, FECHAMENTO EM GRADIL NAS PARTES LATERAIS E 
TRASEIRA, COM ESCADA E CORRIMÃO, COBERTURA NO 
FORMATO PIRÂMIDE OU CHAPÉU DE BRUXA. 

UN 20 

29 
i 

TESTEIRA DE PALCO - EM TRELIÇA DE ALUMÍNIO TIPO Q30 OU 
Q50, COM NO MÍNIMO 17 METROS DE LARGURA (13 METROS DE 
BOCA, 2 METROS DE LATERAL ESQUERDA E 2 METROS DE 
LATERAL DIREIRA) E 14 METROS DE ALTURA. AS LATERAIS 
COMPREENDEM MOLDURAS PARA PAINEL DE LED, CAIXAS DE 
SOM E BANNERS DE PATROCINADORES. MÍNIMO DE 160 METROS 
DE TRELIÇA 

UN 5 

30 

LOCAÇÃO DE MINI TRIO DE MÉDIO PORTE - O VEÍCULO DEVERÁ-

 DIA 5

POSSUIR GERADOR PRÓPRIO, 02 MICROFONES S/FIO E 02 
MICROFONES C/F10, GRAVADOR DE SOM, LEITOR DE CD (QUE 
EXECUTE MP3 E OUTROS FORMATOS), SOM COM POTÊNCIA IGUAL 
OU SUPERIOR A 3.000 WATTS, AS DESPESAS COM COMBUSTÍVEL E 
MOTORISTA SERÁ POR CONTA DA CONTRATADA 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de um (01) ano contado da data de assinatura, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.5. O contrato ou instrumento equivalente oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente contratação se faz necessária para o atendimento dos eventos realizados pela 
Prefeitura Municipal que depende de infraestrutura como, sonorização, montagem de palco, recursos 
multimídia, vez que a Prefeitura não possui equipamentos e pessoal suficiente para atender a 
demanda, justificando assim, a contratação dos referidos equipamentos. 
2.2. A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração através da 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, delineados nas diretrizes e metas definidas 
nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao 
alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos 
projetos, programas e processos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021): 
4.2. Na presente contratação não será necessária a indicação de marca devido sua natureza. 

Da exigência de amostra 
4.3. Na presente contratação não se aplica tal exigência. 

Da exigência de carta de solidariedade 
4.4. Na presente contratação não se aplica tal exigência. 

Subcontratação 
4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 
4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Execução 
5.1. Executar os serviços do objeto em perfeitas condições nas datas contidas na ordem de 
serviço a qual deverá ser enviada pela secretaria solicitante com pelo menos dez (10) dias de 
antecedência do evento, conforme especificações e local constantes no edital e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal e deverá estar incluída todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.2. Os serviços solicitados deverão ser executados pela(s) empresa(s) licitante(s) vencedora(s), 
nas seguintes condições: 

5.2.1. Os equipamentos, bens móveis e estruturas deverão estar em boas condições para serem 
utilizados. Sem ferrugens, amassaduras, sujeiras ou outros problemas que comprometam a sua 
utilização. 
5.2.2. Serão rejeitados no recebimento, os produtos fornecidos com especificações diferentes 
das constantes deste termo de referência, que contenham defeitos, estejam inadequados ou 
danificados, devendo a licitante fazer a reposição dos mesmos, no prazo que não venha a prejudicar 
o evento a ser realizado, sujeitando-se as Penas aplicáveis previstas. 
5.2.3. Os itens que por ventura necessitem de licenciamento, para funcionamento e 
utilização, junto ao CREA, corpo de bombeiros ou outra instituição de fiscalização sera de 
responsabilidade da empresa contratada tais licenciamentos. 
5.2.4. No que se refere aos banheiros químicos, a manutenção da limpeza e destino final dos 
dejetos será de responsabilidade da empresa contratada. 
5.2.5. A entrega, montagem e desmontagem também serão por conta da empresa contratada. 
5.2.6. As estruturas e equipamentos deverão atender todas as normas de segurança exigidas por 
lei. 

5.3. Os equipamentos solicitados deverão ser montados conforme a seguir: 
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5.3.1. Toda a estrutura, os equipamentos e os materiais deverão estar completamente 
entregues, montados, testados e vistoriados. 
5.3.2. Deverão atender todas as normas exigidas pelo (Corpo de Bombeiros Militar) devendo 
estar de acordo com as normas deste órgão. 
5.3.3. A desmontagem, a retirada dos materiais e equipamentos e a finalização dos serviços 
deverão ocorrer, logo após o término do evento, por conta da CONTRATADA e sem quaisquer ônus 
adicionais para ao Município de Serra Negra do Norte/RN. 
5.3.4. A empresa prestadora do serviço deverá ser responsável pela guarda e cobertura dos 
equipamentos contra intempéries. 
5.3.5. A prestadora deverá entregar as Anotações de Responsabilidade Técnica — ART's e o 
Atestado de Regularidade do Corpo de Bombeiros em até doze (12) horas antes do evento na 
Prefeitura Municipal de Serra Negra do Norte/RN. 
5.3.6. A empresa prestadora deverá executar todos os serviços e instalações de acordo com 
as especificações e demais elementos técnicos que integram o Termo de Referência, obedecendo 
rigorosamente as Normas Técnicas da ABNT, das Concessionárias de Serviços Públicos e Normas 
de Segurança. 

5.4. Todo o local de montagem deverá ser sinalizado de acordo com as normas de segurança. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente-,. o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133. de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
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regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, , 1°, e 
Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III); 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto 'n° 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V).
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, 1 e II, do Decreto n" 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competêneia. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
21,11). 
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, 
art. 21, III). 
6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
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6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo sde-cinco(05) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de dez (10) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso lido art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 
será de até cinco (05) dias úteis. 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 
70, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

7.10.1. o prazo de validade; 
7.10.2. a data da emissão; 
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.10.5. o valor apagar; e 
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N°3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF; a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 

i k 77, de 2022. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I (TX) 
(6/100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
365 

Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
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7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM com REGISTRO DE PREÇOS. 

Forma de execução 
8.2. A execução dos serviços do objeto será parcelada. 

Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negociosipt-briempreendedor;
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
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8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nc) 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943; 
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei if 14.133., 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 
8.22. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
8.23. Certidão de registro e da empresa licitante e do responsável (is) técnicos (s) junto ao CREA 
(Conselho Regional de Engenharia, Agronomia); 
8.24. Enédilierro WM1, mediante certidão de registro e quitação pessoa física (CREA), para os 
itens referente a locação de estruturas metálicas e afins (itens 01, 04. 07, 09. 13. 14. 15, 16. 18. 19. 
21., 22, 23, 28 e 29); 
8.25. Engenheiro Eletricista mediante certidão de registro e quitação pessoa fisica (CREA) ou 
Técnico em Eletrotécnica mediante certidão de registro e quitação pessoa física (CFT/CRT), para 
os itens referente a locação de som, iluminação, telão e gerador (itens 05, 06, 10, 11, 12, 17. 20, 27 e 
30); 
8.26. Engenheiro Químico mediante certidão de registro e quitação pessoa física (CREA) para 
item referente a locação de banheiro químico (item 8); 
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8.27. Licença ambiental de operação expedida pelo órgão competente e em estado regular ou 
comprovação de sua dispensa, para item referente a locação de banheiro químico (item 8); 
8.28. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 
Acervo Técnico - CAT, expedida e devidamente registrada pelo CREA ou CFT/CRT da região 
pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do (s) responsável (is) técnico (s) e/ou 
membros da equipe técnica que participarão que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica 
- ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços 
(dispensado para os itens 02, 03, 24, 25 e 26); 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas. 
9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 
9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 
Decreto n° 11.462/2023): 

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea -d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n" 
14.133, de 2021; 

- 9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 
9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: Informo que os recursos orçamentários 
para cobertura da despesa ocorrerão por conta das dotações orçamentarias informadas e analisadas 
pela Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento, na qual emitirá o parecer definitivo acerca das 
mesmas. 
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

MARIA QUITÉRIA PEREIRA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

Portaria n° 090/2024 
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ANEXO II— MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NEGRA DO NORTE/RN 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.° 

O MUNICÍPIO DE SERRA NEGRA DO NORTE/ RN inscrito no CNPJ/ MF sob o n° 
08.096.372/0001-75, com sede na Rua Senador José Bernardo, 110, Centro, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. SÉRGIO FERNANDES DE MEDEIROS, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° /202..., 
publicada no de  /  /202 , processo administrativo n.° , RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 

S
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de  
especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
n o /20..., que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especi 
ficação 

Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantid 
ade 

Mínima 

Valor 
Un 

Prazo 
garantia 

ou 
validada 

1

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o Município de Serra Negra do Norte/RN. 
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
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4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contrafações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. - • 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 
4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 
2021 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 
2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

35 



1 

• 

PREntTURA M PAI. 

SERRA NEA 
DO NORTE 

Rua Senador JoseSernardo, 110,, Centro 
Serra Nègrd do Norte/RN, CEP S9,318-000 
gabfneteddeserranegronombr 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro ;de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de altéração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMEN TO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do 
Decreto n° 11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 
2021 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do 
Decreto n" 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, 
inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas (02) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 
registrado(s) 

ANEXO 
CADASTRO RESERVA 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 
preços iguais ao adjudicatário: 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especifica 
ção 

Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad 
Máxima 

Quantid Valor 
ade Un 

Mínima 

Prazo 
garanti 

ou 
validade. 

0) Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original: 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especifi 
cação 

Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantid 
ade 

Mínima 

Valor 
Un 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 
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ANEXO III 
MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NEGRA DO NORTE/RN 

(Processo Administrativo n° 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°  /  , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SERRA NEGRA 
DO NORTE/RN, E A EMPRESA 

O MUNICÍPIO DE SERRA NEGRA DO NORTE/RN, inscrito no CNPJ n° 08.096.372/0001-75, 
alk com sede na Rua Senador José Bernardo, n° 110, centro, Serra Negra do Norte/RN, CEP: 59.318- 
Ir 000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Sérgio Fernandes de Medeiros, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a)  , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
  sediado(a) na  , em  doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e função no contratado), 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo n° e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1' de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de  ,nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VR UNIT VR TOTAL ii

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1. O Termo de Referência; 
1.1.2. O Edital da Licitação; 
1.1.3. A Proposta do contratado; 
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a) 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ant. 
92, IV, VII e XVIII) 
3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO 
5.1.0 valor total da contratação é de R$   ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em / (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice pertinente ao objeto, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1.São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de trinta (30) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de dez (10) dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, , 2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
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causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha ent risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
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atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1' de agosto de 2013. 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de trinta (30) dias; 
(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a trinta (30) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso Ido art. 137 da Lei ri. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133. de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei ri° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
n° 14.133, de 2021) 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, capta, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

Au CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 
11. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 

• 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei tf 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527. de 2011, c/c art. 7°, , 3°, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO (art. 92, 41°) 
17.1. Fica eleito o Foro Comarca de Caicó/RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da 
Lei n° 14.133/21. 
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Serra Negra do Norte/RN, de 2024. 

Sérgio Fernandes de Medeiros 
P/ Promitente Contratante P/ Promitente Contratada 

TESTEMUNHAS: 

•  
CPF N° 

• 

2 
CPF N° 
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GEOVANITO PEREIRA DE BRITO 
RUA SENADOR JOSÉ BERNARDO, 110, CENTRO 
SERRA NEGRA DO NORTE/RN - CEP 59318-000 
CNPJ: 08.096.372/0001-75 
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TERMO DE RENOVAÇÃO N° 01/2025 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 145/2024 

PROC. ADMIN. MSNN/RN N° 2406070001— PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2024 

1° TERMO DE RENOVAÇÃO A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO 145/2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE 
SERRA NEGRA DO NORTE E A 
EMPRESA M. H. CHIANCA DE ARAÚJO 
COMÉRCIO & SERVIÇOS. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NEGRA/RN, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO INTERNO, inscrita no CNPJ sob o n° 08.096.375/0001-75, sediada a Rua Senador 
José Bernardo, n° 110, Centro, Serra Negra do Norte/RN, CEP: 59318-000, neste ato 
representado por seu Prefeito, o Senhor Acácio Sânzio de Brito, CPF n° 626.249.464-20, 
brasileiro, capaz, residente e domiciliado na cidade de Serra Negra do Norte/RN, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa M. H. CHIANCA DE ARAÚJO COMÉRCIO & 
SERVIÇOS, inscrita no CNPJ n°20.953.509/0001-66, Inscrição Estadual n°20.489.320-8 e sede 
na Rua Antônio Matias de Azevedo, n° 02, Anexo A, Beta Vista, Jardim do Seridó/RN, CEP: 
59.343-000, representada neste ato pelo Sr. Matheus Heverton Chianca de Araújo, brasileiro, 
portadora do CPF n° 058.112.434-05, doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o 
que consta no Processo n° 2406070001 em observância às disposições da Lei n° 14.133/21, 
resolvem celebrar o presente Termo de renovação, decorrente do Pregão eletrônico n° 
020/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO E DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a prorrogação da vigência da ata de 
registro de preço 145/2024, por mais 1 (um) ano, a contar da data de sua assinatura 
1.2. Quanto a legalidade, considerando que o Processo Administrativo n° 
2406070001 se sujeita as regras previstas na Lei n° 14.133/21, e estando assim, as 
suas alterações, também submetidas ao que estabelece tal diploma legal, justificamos 
a prorrogação com base no art. 84, da Lei de Licitação. 

In verbis: 
Art. 84. Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços 
será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DAS QUANTIDADES DOS SALDOS DOS ITENS 
2.1.0 quadro abaixo se referente ao demonstrativo das quantidades remanescentes da ata de 
registro de preço 122/2024. 

CONJUNTO PRATIC VEL DE 
ESTRUTURA METÁLICA CONTENDO 

DUAS PEÇAS MEDINDO 2X1 (BATERIA 
E TECLADO) E RAMPA CENTRAL 

CONFORME IMAGEM 001 

4 
GRADE DE CONTENÇÃO EM AÇO 

GALVANIZADO (2 METROS COMPRIMENTO 
X 1,20 DE ALTURA) 

ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE PARA 

DIA 

DIA 

50 

5000 

147,00 

28,50 

7.350,00 

142.500,00 

10 8.000,00 80.000,00 
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PALCO DESCRIÇÃO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE PARA 

PALCO 01 MESA CONTROLADORA 
COMPUTADORIZADA COM: 2048 CANAIS 
FORNECIDOS EM 04 CONECTORES DMX 

SEPARADOS, 450 PROGRAMAS 
BIBLIOTECA COM 600 APARELHOS DE 

DIVERSAS MARCAS, SOFTWARE INTERNO 
COM MUITOS ACRÉSCIMOS DE 

INFORMAÇÕES, 64 REFLETORES FOCO 
FECHADO (LÂMPADAS PAR 64), 02 

CANHÕES SEGUIDORES 02 MÁQUINAS DE 
FUMAÇA, 03 RACKS DIMMERS COM NO 

MINIMO 12 CANAIS CADA, CABOS E 
CONEXÕES GELATINAS COM CORES 

VARIADAS, SISTEMA DE BOX TRUSS, 06 
REFLETORES ELIPSOIDAL 1000 WATTS. 

6 

ILUMINAÇÃO DE MEDIO PORTE COM GRID 
EM ALUMINIO Q30 ATE 80 METROS, 12 

PLACAS DE LED DE ALTA P10 OU P6, COM 
, 08 BEAM 5R OU 7R, E 20 PARES DE LED, 

CONSOLE CONFORME EQUIPAMENTO. 

DIA 20 4.500,00 90.000,00 

7 
LOCAÇAO DE BACKDROP EM ESTRUTURA 
DE TRELIÇA MEDINDO 3X2 METROS PARA 

FIXAÇÃO DE BANNERS 
DIA 15 999,90 14.998,50 

9 

LOCAÇÃO DE CAMARIM - 
ESPECIFICAÇÕES: EM ESTRUTURA 
METÁLICA MEDINDO 5X5 METROS, 
REVESTIDO EM FORMICADE TS OU 
MATERIAL SIMILAR, CONTENDO AR 

CONDICIONADO EM BOAS CONDIÇÕES, 
ILUMINAÇÃO, PORTA DE NO MÍNIMO 2,00M 

DE ALTURA X 0,70M DE LARGURA, 
COBERTO POR TENDA, ABERTA, 

MEDINDO 5M2 FABRICADA EM CHAPA DE 
FERRO TUBULAR (13 A 20"), ALTURA DO 
CHÃO AO PISO 02 METROS E 350 DE PÉ 

DIREITO, ESCADAS E RAMPAS DE 
ACESSO, COBERTURA EM TENDAS TIPO 

PIRÂMIDE. 

DIA 40 1.500,00 6000000 , 

10 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE SOM DE 
GRANDE PORTE I COM A SEGUINTE 

DESCRIÇÃO. 16 CAIXAS DE MÉDIO FLY, 16 
CAIXAS DE GRAVE, 02 MESAS DIGITAIS. 32 

CANAIS PARA PA E RETORNO, 12 
LÂMPADAS PAR, 30 PEDESTAIS DE 

MICROFONES, SIDE DUPLO FLY, SPOID DE 
VOZ DUPLO, RETORNOS INDIV#DIJALS 
PARA BAIXO, TECLADO. GUITARRA, 

METAIS. PERCUSSÃO. BATERIA, 
SANFONA, 30 MICROFONES COM FIO, 02 

MICROFONES SEM FIO, 02 KIT DE 
MICROFONES DE BATERIA, 04 MÁQUINAS 

DE GRAVE, 04 MÁQUINAS DE MÉDIO 
GRAVE. 02 MÁQUINAS DE AGUDO. 

DIA 11.999,00 119.990,00 

11 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE SOM DE 
MÉDIO PORTE COM A SEGUINTE 

DESCRIÇÃO 16 SUBWOOFERS, 16 
MEDIOS, 10 PEDESTAIS, 10 MICROFONES 

DIA 30 3.999,00 119.970,00 
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COM FIO, 01 MICROFONE SEM FIO, 01 KIT 
DE MICROFONE DE BATERIA 06 VIAS DE 

MONITOR FONES DE OUVIDO OU SPOT 01 
MESA DE SOM DE 32 CANAIS DIGITAL 01 

TÉCNICO ESPECIALIZADO. 

12 

LOCAÇK"Cr$ líE EQUIPAMENTO DE SOM DE 
PEQUENO PORTE COM A SEGUINTE 

DESCRIÇÃO: 02 CAIXAS DE GRAVE, 02 
CAIXAS DE MÉDIO, 01 MESA DIGITAL DE 
12 CANAIS, 03 MICROFONES COM FIO, 02 
MICROFONES SEM FIO, 01 MÁQUINA DE 

GRAVE 01 MÁQUINA DE MÉDIO GRAVE, 01 
MAQUINA DE AGUDO, 5 PEDESTAIS. 

DIA 20 1 899 00 37.980,00 

13 

LOCAÇÃO DE KIT COM CINCO (05) 
TENDAS MODELO PIRÂMIDE, 

COBERTURA E FECHAMENTOS 
LATERAIS EM LONA NA COR BRANCA 

ANTICHAMAS, MEDINDO 6 X 6 
METROS COM ESTRUTURA EM FERRO 

OU ALUMÍNIO PARA UTILIZAÇÃO NO 
PERÍODO DE ONZE 111) DIAS. 

SVÇ 4 9.749,90 38.999,60 

14 

LOCAÇÃO DE PALCO COM DIMENSÕES DE 
12X10M, COM 07 METROS DE ALTURA DO 
PISO AO TETO, 02 METROS DE ALTURA 

DO CHÃO AO PISO. FECHADA COM 
MADERITES, COBERTO COM LONA 

ViNILICA TORRES DE SUSTENTAÇÕES DO 
TETO COM TUBOS GALVANIZADOS 
MEDINDO 1 METRO DE LARGURA, 

REVESTIMENTO INTERNO EM MALHA E 
CARPETE NO PISO COM 01 CAMARIM 

ANEXOS ESTILO PIRÂMIDE MEDINDO 5X5 
CADA COM COBERTURA DE LONA 

N./NUCA INSTALADO NO MESMO NÍVEL 
DO PALCO PARA APRESENTAÇÕES DE 

SHOWS ARTÍSTICOS 

1 DIA 
1

10 8.000, 00 80.000,00 

15 

LOCAÇÃO DE PALCO COM DIMENSÕES DE 
8 6M X 5,6M, COM 3 METROS DE ALTURA 
DO PISO AO TETO, 1 METRO DE ALTURA 
DO CHÃO AO PISO, COM COBERTURA 
METÁLICA E DE LONA, VINILICA PARA 

APRESENTAÇÕES DE SHOWS 
ARTÍSTICOS. 

DIA 20 3.598,00 71.960,00 

16 

LOCAÇÃO DE PALCO DE GRANDE PORTE 
II - DESCRICAO PRESTACAO DE SERVICO 

EM LOCACAO COM MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE PALCO EM BOX 

TRUSS MEDINDO 18xM DE BOCA DE CENA 
COM 12m DE PROFUNDIDADE — AREA 

7 OTAL DE 216 METROS QUADRADOS COM 
PE DIREITO DE 10,00 METROS DE ALTURA 

SUSTENTANDO TETO EM TRELICA 050 
E/OU 070, COBERTURA VULCAN/LONA KP 

1000 COM TRATAMENTO UV. ANTI-
CHAMAS, FORMATO 02 AGUAS.COM 

TRAVAMENTO EM X E SUSTENTACAO 
FIXADA AO CHAO. PISO EM MODULOS 

METALICOS COM CHAPAS DE 
COMPENSADO NAVAL 20MM MEDINDO 

1,00M OU 2.00M DE ALTURA DO CHAO AO 

DIA 3 9.999,00 29.997,00 

Assinatura Eletrônica. 3c625f6b8226e5222c057a1af529e6fd113009456f66fc2da5e4a571ffee1c6f 
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PISO FORRADO PISO PLASTICO DE ALTA 
RESISTENCIA, FABRICADO EM PLASTIC° 
POLIPROPILENO DE ALTA RESISTENCIA, 
COM ACABAMENTO ANTIDERRAPANTE E 
PROTECAO ANTICHAMAS, MODULADOS 

EM 100CM X 25CM COM 3,50 CM DE 
ESPESSURA, TENDO UM PERFEITO 

AJUSTE ENTRE AS SECCOES E 
PERMITINDO UMA SUPERFICIE LISA, 

UNIFORME E SEM DESNIVEIS POSSUI 
RAMPAS DE ENCAIXE PARA ACABAMENTO 

E ACESSIBILIDADE E ESCADA DE 
ACESSO. UMA AREA DE SERVICO 

MONTADA EM FECHAMENTO MEDINDO 10 
X 5 METROS COM SAIDA DE EMERGENCIA 
(1) HOUSE MIX 4 X 4 COM COBERTURA EM 
TENDA E FECHAMENTO NAS LATERAIS E 

FUNDOS EM PLASTICOS 
TRANSPARENTES, SUSTENTACAO PARA 

O PA. (2) CAMARINS TIPO II MEDINDO 5 X 5 
METROS, ESTRUTURA EM PERFIL DE 

ALUMINIO, PADRAO OCTANORM, 
FECHAMENTO EM PAINEL TS FORMICADO 
NA COR BRANCA, COM PISO ELEVADO DE 

10CMDE ALTURA COM FORRACAO EM 
CARPETE NA COR GRAFITE, COM 

INSTALACAO ELETRICA CONTENDO 03 
(TRES) TOMADAS TRI POLAR, 04 

ARANDELAS COM L MPADAS DE 100 
WATTS E AR CONDICIONADO DE 

12 000BTUS OS CAMARINS E PALCO 
DEVERAO ESTAR EQUIPADO COM 4 
EXTINTORES TIPO (PO E AGUA) OS 

CAMARINS DEVERA ESTA EQUIPADO COM 
4 PONTOS DE ENERGIA FUNCIONANDO, 

AR CONDICIONADOS INSTALADOS E 
FUNCIONANDO, 2 LUZ DE LED, 10 WATTS 
EM CADA CAMARIM, NO PALCO DEVERA 
ESTAR INSTALADO E FUNCIONANDO 4 

LUZ DE LED, 10 WATTS PARA ACESSO DA 
EQUIPE DE MONTAGEM E 

DESMONTAGEM, A AREA DE SERVICO 
DEVERA ESTAR INSTALADO E 

FUNCIONANDO 3 LUZ DE LED, 10 WATTS 
O HOUSE MIX DEVERA ESTAR INSTALADO 

E FUNCIONANDO 2 LUZ DE LED, 10 
WATTS 

17 

LOCAÇÃO DE TELÃO COM. 6 PLACAS DE 
LED DE ALTA DEFINIÇÃO OUTDOOR DE 

1.00 X 0.50 METROS, COM 
EQUIPAMENTOS PARA REPRODUÇÃO DE 

IMAGENS, 16 METROS DE GRID 

DIA 25 2.399,00 59.975,00 

18 

LOCAÇÃO DE TENDA MODELO PIRÀMIDE, 
COBERTURA EM LONA BRANCA . 
ANTICHAMAS MEDINDO 10 X 10 

METROSCOM ESTRUTURA EM FERRO OU 
ALUMÍNIO. 

DIA 30 1.599,00 47.970,00 

19 
LOCAÇÃO DE TENDA MODELO PIRÂMIDE, 

COBERTURA EM LONA BRANCA 
ANTICHAMAS MEDINDO 6 X 6 

DIA 100 279,00 27.900,00 

Assinatura Eletrônica: 3c6251'6b8226e5222c057a1af529e6fd113009456f66fc2da5e4a571ffee1c6f 
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METROSCOM ESTRUTURA EM FERRO OU 
ALUMÍNIO. 

20 

LOCAÇÃO DE UM (1) GRUPO GERADOR DE 
ENERGIA - EM CONTAINER ACÚSTICO 

SILENCIADO PARLATA AUTOMÁTICA OU 
MANUAL COM POTÊNCIA DE 180 KVA 

380/220V FREQUÊNCIA DE 60 Hz, 
ROTAÇÃO DE 1800 RPM, EQUIPAMENTO 

COM MOTOR A DIESEL, TURBINADO, 
CABOS ELÉTRICOS E AC COM CHAVE DE 
LIGAÇÃO/REVERSÃO ATERRAMENTO DE 

ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS 
SEM REGULADOR DE VELOCIDADE 

ELETRÔNICO 

DIA 25 1.999,90 49.997,50 

21 

PISO PLÁSTICO PARA EVENTOS: PISO 
MOLDADO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO 
DE ALTA RESISTÊNCIA E IMPACTO, COM 

ACABAMENTO ANTIDERRAPANTE, 
PROTEÇÃO ANTICHAMAS, ENCAIXE 

INTERTRAVADO, PROTEGIDO CONTRA 
RAIOS ULTRAVIOLETAS, NA COR 

GRAFITE, MÓDULO COM ESPESSURA DE 
1 8CM. PISO EASYFLOOR. 

M 4000 34,00 136.000,00 

23 

PÓRTICO DE ENTRADA - EM TRELIÇA DE 
ALUMÍNIO TIPO 030 OU 050. COM NO 
MÍNIMO, 13 METROS DE LARGURA (7 
METROS DE PORTÃO 3 METROS DE 

LATERAL ESQUERDA E 3 METROS DE 
LATERAL DIREITA) E 6 METROS DE 

ALTURA O PORTÃO COMPREENDE 3 
METROS DE ALTURA DE VÃO LIVRE PARA 

PASSAGEM DE PÚBLICO E 3 METROS 
ACIMA PARA INSTALAÇÃO DE BANNER. AS 

LATERAIS COMPREENDEM MOLDURA 
PARA INSTALAÇÃO DE BANNERS. MÍNIMO 

DE 55 METROS DE TRELIÇA 

DIA 30 1.900,00 57.000,00 

24 

SERVIÇO DE COBERTURA COM 
TRANSMISSÃO E EDIÇÃO AO VIVO: A 
EMPRESA CONTRATADA TERÁ QUE 

CONTAR COM OS SEGUINTES MATERIAIS 
QUE SERÃO NECESSÁRIOS PARA COBRIR 

O EVENTO 02 PAINEIS LATERAIS 5x3 01 
UNIDADE MÓVEL, 01 ESTABILIZADOR 

PORTÁTIL ZHIYUN-TECH GRANE 35 04 
CÃMERA DIGITAL SONY ALPHA A6600 SEM 

ESPELHO COM LENTE 18-135 MM OU 
SIMILARES 02 VIDEO LINK AUDIO E VIDEO 

CONJUNTO DE TRANSMISSOR E 
RECEPTOR DE VÍDEO SEM FIO HDMI 

DUPLO HOLLYLANDMARS 300 OU 400 01 
GRUA 90 COM 3EIXOS DE GIROCAM 

DIGITAL COM MOVIMENTOS 
AUTOMÁTICOS 01 J C 2000 360, 02 

COMPUTADORES ESPECÍFICOS PARA 
SUPORTAR TODOS ARQUIVOS A SER 

VEICULADOS 01BLACK MAGIC DESIGN 
ATEM PRODUCTION STUDIO 41< LIVE 

SVVITCHER OBA 10 ETRADAS SDI E HDMI 
01 MESA X18 AUDIO PRO. 01 TASCAM DR-
05X GRAVADOR DEAUDIO PORTATIL DE 2 

DIA 

, 

5 4.000,00 20.000,00 
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ENTRADAS /2 TRILHAS COM MICROFONE 
ESTÉREO INTEGRADO (PRETO) 01 

BLACKMAGIC DESIGN INTENSITY PRO 4K 
ILHA DE EDIÇÃO MIX P/ EDIÇÃO AO VIVO 
TRANSMISSÃO SIMULTÂNEA DURANTE 

TODO O EVENTO. 
SERVIÇO DE PROJEÇÃO MAPEADA — 

PROJETOR DE MARCA SANYO XF47 15MIL 
LUMENS. PARA PROJEÇÕES DE IMAGENS 

EM TODA A FACHADA DA IGREJA DE 
NOSSA SENHORA DOS REMÉDIOS, TORRE 

DE PROJEÇÃO, PARA FIXAÇÃO E 
PROTEÇÃO DO EQUIPAMENTO, (EQUIPE 
DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PRA 

MANUTENÇÃO E AJUSTES DURANTE 
TODO O PERÍODO DA FESTA) 

DIA 

CENTRO ADMINISTRATIVO 

GEOVANITO PEREIRA DE BRITO 
RUA SENADOR JOSÉ BERNARDO, 110, CENTRO 
SERRA NEGRA DO NORTE/RN - CEP 59318-000 
CNPJ: 08.098372/0001-75 
gabinetecivil@serranegra.m.gov.br 

15 

SERVIÇOS DE TERCEIRIZADOS DE 
SEGURANÇA DESARMADA 

SOM GRANDE PORTE II - PA: 02 CONSOLE 
DIGITAL 04 CANAIS, 32 AUXILIARES, 

(PODEM SER DIGIDESIGN) (PM5D) (CL5) 
OU SIMILARES, 06 BANDAS DE 

EQUALIZAÇÃO PARAMETRICAS, 06 
PROCESSADORES DE EFEITOS, 02 
PROCESSADORES DINÂMICOS POR 

CANAL, COM RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 48 
KHZ 01 MULTICABO 74 VIAS PARA 

ATENDER AOS CANAIS DA MESA E MAIS 
08 VIAS PARA CANAIS PARA AUXILIARES 

COM SPLITER, DE 60 MTS OU MAIS 
PROCESSADOR DE SISTEMA DIGITAL, 
ESTÉREO, COM DUAS ENTRADAS E 08 
SACAS COM MULTICABOS EXCLUSIVO 

QUE ATENDA TODA A NECESSIDADE DO 
EQUIPAMENTO 02 EQUALIZADORES 31 
BANDAS 24 CAIXAS "DE SUB WOOFER 
COM 02 FALANTES DE 18' , 1600 WATTS 
RMS 24 CAIXAS ACÚSTICAS TIPO UNE 

ARRAY INDUSTRIALIZADAS COM SISTEMA 
FLY DE 02 OU 03 VIAS, OU EQUIVALENTE, 
QUE REPRODUZA NO MÍNIMO 110 DBA A 

25 MTS DO PALCO AMPLIFICAÇÃO 
COMPATÍVEL COM O SISTEMA CABEÇÃO 

DE AC COM 50 MTS NO MÍNIMO 01 
APARELHO DE CD. QUE REPRODUZA MP3 

E UM APARELHO DE MD 01 CONSOLE 
DIGITAL 56 CANAIS COM PRÉ 

AMPLIFICADORES COM RECALL PRA 
TODOS OS CANAIS, 32 AUXILIARES. 08 

MATRIX L, 04 BANDAS DE EQUALIZAÇÃO 
PARAMÉTRICAS, 02 PROCESSADORES DE 

EFEITOS, 02 PROCESSADORES 
DINÂMICOS POR CANAL 12 CANAIS DE 

EQUALIZAÇÃO, 31 BANDAS 
OPERACIONAIS COM RESOLUÇÃO MÍNIMA 

DE 48 KHZ, 01 PROCESSADOR DE 
SISTEMA DIGITAL L. ESTEREO COM 02 

ENTRADAS E 08 SAÍDAS PARA OSIDE FILL, 
02 SIDE FILLS COM 02 SUB WOOFER COM 

02 FALANTES DE 18" E 02 CAIXAS DE 03 

DIA 

DIA 

600 

3 

3 900 00 

195,00 

io 000,ob 

58.500 00 

117 000,00 

30.000,00 
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VIAS (GRAVES MEDIOS E GRAVES E 1 
MEDIA ALTAS) 12 CAIXAS DE MONITOR , 
(02 FALANTES DE 12" OU DE 15" + DRIVE 

DE 2") OU SIMILAR 02 CAIXAS DE SUB 
1X18" 02 CAIXAS COM 03 VIAS (02 

FALANTES DE 15", 02 FALANTES DE 6" E 
UM DRIVER DE 02). 90 CABOS DE 

MICROFONES, 50 PEDESTAIS, 10 GARRAS 
08 SUB MULTICABOS DE 12 VIAS. 52 

MICROFONES DINÀMICOS, 10 
MICROFONES CONDENSADORES 03 

MICROFONES SEM FIO UHF. 12 DIRECT 
BOX ATIVAS E PASSIVAS, FIOS E 

CABEAMENTOS PARA LIGAÇÃO DO 
SISTEMA, DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
COM ATERRAMENTO ACOMPANHAR A 

(ART) DE INSTALAÇÃO DA SONORIZAÇÃO 
FEITA ATRAVÉS DO ENGENHEIROS QUE 

FAÇA PARTE DO QUADRO DE 
FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA 

CONTRATADA CONFORME RESOLUÇÃO 
218 DE 29/06/76 E N°317 DE 31/10/86 E LEI 

FEDERAL 5.195/66 DO CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA (CREA) DO 

BRASIL. TODAS AS DESPESAS PARA 
MONTAGEM, DESMONTAGEM E 

INSTALAÇÃO, ALIMENTAÇÃO, 
HOSPEDAGEM E TRANSPORTE POR 

CONTA DA EMPRESA CONTRATADA. (OBS) 
TODO O MATERIAL PODE SER IGUAL OU 
SIMILAR (NO CASO DE SIMILAR DEVERÁ 

PASSAR POR AVALIAÇÃO DA 
CONTRATANTE) 

28 

SUPEDÂNEO PARA USO DA POLÍCIA 
MILITAR - NA MEDIDA DE 2 X 2 METROS, 
SENDO PISO COM NO MÍNIMO 2 METROS 
DE ALTURA DO CHÃO, FECHAMENTO EM 

GRADIL NAS PARTES LATERAIS E 
TRASEIRA, COM ESCADA E CORRIMÃO, 

COBERTURA NO FORMATO PIRÂMIDE OU 
CHAPÉU DE BRUXA. 

UN 20 830,00 . 16.600,00 

29 

TESTEIRA DE PALCO -EM TRELIÇA DE 
ALUMÍNIO TIPO Q30 OU 050, COM NO 
MINIMO 17 METROS DE LARGURA (13 

METROS DE BOCA. 2 METROS DE 
LATERAL ESQUERDA E 2 METROS DE 
LATERAL DIREIRA) E 14 METROS DE 

ALTURA AS LATERAIS COMPREENDEM 
MOLDURAS PARA PAINEL DE LED, CAIXAS 

DE SOM E BANNERS DE 
PATROCINADORES MÍNIMO DE 160 

METROS DE TRELIÇA 

UN 5 4.999,00 24 995,00 

30 

LOCAÇÃO DE MINI TRIO DE MÉDIO PORTE 
- O VEICULO DEVERÁ POSSUIR GERADOR 

PRÓPRIO, 02 MICROFONES &FIO E 02 
MICROFONES C/F10, GRAVADOR DE SOM. 

LEITOR DE CO (QUE EXECUTE MP3 E 
OUTROS 

DIA 5 4.980,00 

.' 

24.900,00 

VALOR TOTAL 1.564.582,60 
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RUA SENADOR JOSÉ BERNARDO, 110, CENTRO 
SERRA NEGRA DO NORTE/RN - CEP 59318-000 
CNPJ: 08.096.372/0001-75 
gabinetecivileaserranegra.m.gov.br 

3 1 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não 
alteradas pelo presente Termo de renovação. 

4. CLÁUSULA OITAVA — FORO 

4.1 É eleito o Foro da Comarca de CaicC/RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação 
8.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai ass [nado pelos contraentes. 

ACACIO 5ÂNZIO DE BRITO 
Prefeito Municipal 

Serra Negra do Norte/RN, em 10 de julho de 2025 
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Pela Contratada 
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